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APRESENTAÇÃO 

 
Neste QUARTO CADERNO do Plano Diretor delineiam-se os instrumentos municipais de LEGISLAÇÃO 
URBANA, para que o nosso povo e a nossa economia, através de suas próprias REGRAS INSTITUCIONAIS 
(ou condominiais), assumam uma fisionomia nova, em relação àquela que se “herdou” de Paranaguá e do 
primeiro governo local.  
 
Além dos dispositivos estaduais e federais que incidem na legislação do nosso território, os instrumentos que 
constituem as NORMAS GERAIS no nosso município devem, antes de tudo, ter a “cara da nossa gente”, 
assim como a fisionomia de nossas paisagens naturais e atrativos turísticos. As regras do NOSSO 
DESENVOLVIMENTO terão, portanto, duas vertentes: a que conserva o meio, com suas comunidades, e a 
que atrai contingentes e outras transformações positivas no ambiente, objetivando uma MELHOR 
QUALIDADE, tanto de vida quanto na gestão técnica e institucional desse espaço, que é de todo o Paraná. 
 
Como vimos nos cadernos anteriores, o perfil local reúne moradores permanentes e veranistas, sejam esses 
de passeio ou aqueles que tem Pontal como sua segunda moradia. Toda essa nossa gente está assentada 
em parcelamentos fundiários geralmente com pouco conforto, situados entre a planície estuarina e a orla 
marítima. Apesar dessa infra-estrutura sumária, a tradição dos moradores é de muito amor e desfrute sobre 
a terra, em especial as inúmeras bênçãos que Deus e a Natureza sabiamente dispuseram sobre a Vida Local. 
As discussões sobre o PLANO DIRETOR e o perfil das pessoas que nelas participaram, confirmam também 
que a cidade cresce de forma acelerada (a maior taxa do Paraná, na última década), por intenso movimento 
migratório. Uma nova população que inclui desde famílias da classe média, as quais passam a ocupar, de 
forma permanente e com parte dos seus membros, as suas antigas “casas de veraneio”, até os tradicionais 
operários, que aqui permanecem após concluírem serviços em algum empreendimento imobiliário.  
 
Passados apenas seis anos de vida administrativa municipal após a emancipação territorial de Paranaguá, 
na vertente comunitária é hora de se afirmar, de maneira definitiva e perante toda a população paranaense, 
a peculiar identidade de Pontal do Paraná, com DISPOSITIVOS INSTITUCIONAIS que expressem os 
preciosos valores da nossa terra e da nossa gente. Mas que essas instituições estimulem a integração de 
outros povos e novos empreendedores na vida local, de modo que a todos sejam abertos OS MESMOS 
DIREITOS em desfrutar de nossos atrativos turísticos. 

 
Este caderno registra as principais CONDICIONANTES LEGAIS, que visam transformar para melhor as nossas 
instituições e a qualidade de vida, ambas descritas nos primeiros volumes do Plano Diretor. As normas de 
CRESCIMENTO URBANO E OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO buscam aqui modelos transparentes, que possam 
por todos ser entendidos e utilizados, evitando-se assim conflitos no futuro. Esse instrumental deve ser 
sempre atualizado e editado periodicamente, de modo que sirva como material PREVENTIVO E DE 
ORIENTAÇÃO para empreendedores, construtores e para a população em geral. 
 
Em cada período governativo devem ser revisados estes dispositivos legais, sendo possível ajustar mais e 
mais cada um às DIRETRIZES POPULARES, integrando-as melhor com os interesses peculiares do nosso 
progresso. De qualquer forma, os ANTEPROJETOS aqui sugeridos são as que resultaram do trabalho descrito 
nos cadernos anteriores, refletindo também a opinião externada nos debates realizados recentemente.  
 
É importante alertar que essas LEIS FUNDAMENTAIS refletem também as normas e a opinião de todos os 
órgãos estaduais e federais que atuam no território local, da mesma forma como buscam o consenso de 
todos os setores envolvidos, da comunidade local e também da sociedade regional. Por essa razão, a tônica 
para elaborar cada anteprojeto de lei foi a busca por se fundamentar um PACTO COLETIVO, que integrasse 
com justiça e respeito ambiental, vários setores em um PROJETO ÚNICO para o desenvolvimento local. 
 
Vale a pena repetir que nós, do Executivo Municipal, esperamos que cada caderno do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano seja, a partir deste ano, um DOCUMENTO VIVO, constantemente atualizado pela 
prefeitura e sempre à disposição da CIDADANIA. E que este instrumental técnico auxilie na construção de 
um perfil econômico que, além de JUSTO e SUSTENTADO, seja também alicerçado na idéia deste imenso 
PARQUE AMBIENTAL E TURÍSTICO, que é o nosso território municipal e esta CIDADE JARDIM. 
 

José Antonio da Silva / Zé do Pontal 
PREFEITO 


